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I

Antdnio é proprietario e possuidor do prédio X desde 5 de Agosto de 2008,
por compra a Ricardo. Este contrato foi registado trés dias depois.

Em 17 de Abril de 2018, Bento, funcionario do Cartério Notarial de S.
Cristévao, e inimigo de Antonio, forjou uma escritura de doacdo do prédio X a
seu favor e registou a mesma. Em 5 de Maio de 2018, Bento celebrou uma
compra e venda com Carlos, que desconhecia tudo o que se passara. O contrato
foi registado no proéprio dia, mas Bento esquivou-se a entregar a coisa, dizendo
estar livre para Carlos a ocupar e usar.

Quando Carlos pretendeu iniciar o seu gozo do prédio X deparou com a
oposicao de Antdnio, com a qual ndo se conforma.

a) Quid iuris? 7 val.

- Caracterizar sumariamente a posicao de proprietario e possuidor de
Anténio

- Registo consolidativo a favor de Anténio

- Titulo falso de compra e venda; ndo ha qualquer eficacia real

- O registo a favor de Bento é nulo (art. 16.2, alinea a) do CregPred)

- Contrato entre B e C é nulo (art. 892.° do CC), ndo afectando nem a
propriedade nem a posse de Anténio

- Havendo registo a favor de C importa ponderar a aplicacao do art.
17.°, n.° 2 do CregPred. C é terceiro para efeito de aplicacdo deste
artigo

- Confronto entre registo consolidativo e efeito atributivo do Registo
Predial. C nao fica protegido contra Anténio, ndo havendo lugar a efeito
atributivo do registo predial

- Anténio permanece proprietario e possuidor do prédio X.

b) Suponha agora que o prédio X estava omisso e que Bento, ao registar
a doacéo tinha igualmente promovido a descricdo do imével. O que
mudaria? 3 val.

- O efeito consolidativo do registo predial ndo ocorre nesta hipotese, nédo
afastando por isso a aplicacéo do art. 17.°, n.° 2 do CregPred

- Porém, a posse de Anténio ndo permite a usucapido, por ndo haver
decorrido o prazo legal.

Il
No dia 3 de janeiro de 2007, Daniel, proprietario do prédio Y, constituiu
um direito de superficie a favor de Ermelinda, pelo prazo de 30 anos. Nos termos
do contrato, a superficiaria ficou autorizada a construir qualquer edificacdo que
pretenda.
Ermelinda nunca iniciou o exercicio do seu direito e em 5 de Fevereiro de
2017, Francisco, autorizado pelo proprietario do prédio vizinho, construiu no



prédio Y uma torre de telecomunicac¢des, com uma fundacdo superior a 10
metros de profundidade, inseparavel do solo sem a sua destruicao.

Com a construgao, o prédio Y, que valia € 500.000,00, passou a valer €
1.000.000,00. Por essa razédo, Francisco recusa abandonar o prédio e impede
Daniel de praticar qualquer acto de gozo do prédio.

Quid iuris? 6 val.

- Direito de superficie; explicitacdo do tipo legal

- Ponderar a extin¢cado da superficie por ndo uso. Explicacdo deste facto.
O ndo uso nédo opera automaticamente, carecendo de invocagao do proprietario

- Hipétese de acessao industrial imobiliaria. Explicitacdo da figura e
pressupostos legais

- Confronto do art. 1340.° e 1341.° do CC; ha boa fé do agente, pelo que
se aplica o art. 1340.°

- O direito de acessao cabe ao proprietario do prédio Y de acordo com o
critério legal do valor (art. 1340.°, n.° 3 do CC)

- Discutir seo esse direito pode ser exercido pela superficiario

- Eficacia da acesséao explicitacao

- Momento de aquisicdo da propriedade por acessao (confronto das
teorias da acessao automatica e da indemnizacao)

1]

llidio, proprietario do prédio Z, um prédio rastico afecto a cultura de
cevada, constituiu a favor de J um usufruto pelo prazo de 20 anos.

No contrato, celebrado na forma legal e registado, as partes
convencionaram que J pode construir um edificio para turismo rural, contando
que o destrua a devolva o prédio a primitiva forma no termo do usufruto.

Quid juris? 4 val.

- Usufruto. Caracterizacao do tipo legal

- Discussao sobre o limite negativo consagrado pela lei portuguesa

- ha violacéo da regra salva rerum substantia, o que implica a violacao do
principio da tipicidade (art. 1306.°, n.° 1 do CC)



